

  

     

  




  

     




    A Televisão e o Serviço Público Eduardo Cintra Torres




    Em apenas 50 anos, a televisão tornou-se o meio de comunicação mais presente na vida da população mundial. Criou uma linguagem própria e venceu pela versatilidade, em modos de expressão e géneros.




    As evoluções dos últimos anos ameaçam o modelo histórico da TV generalista. O próprio paradigma de televisão tende a mudar; os canais perdem importância para os conteúdos concretos.




    No novo mundo da comunicação, informação e entretenimento, urge um debate nacional sobre o serviço público de TV e como concretizá-lo: deverá continuar a cargo de uma empresa que custa um milhão de euros por dia a contribuintes exaustos? Este ensaio faz um ponto de situação sobre a TV de hoje, a TV em Portugal e o caminho a seguir pelo serviço público.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Eduardo Cintra Torres (Lisboa, 1957) é doutorado em Sociologia pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. Formou-se em História (1980) e em Comunicação (2004). É professor de Estudos Televisivos e de Análise de Publicidade na Universidade Católica Portuguesa desde 2004.




    É crítico de TV e media no Público desde 1996 e de publicidade no Jornal de Negócios desde 2003.




    Este é o seu 12.º livro. Publicou obras como Ler Televisão (1998), Reality Shows: Ritos de Passagem da Sociedade do Espectáculo (2002), A Tragédia Televisiva (2006) e Mais Anúncios à Lupa (2008). Tem publicado artigos em revistas académicas nacionais e internacionais e capítulos de livros.




    É autor de programas de TV e de rádio desde os anos 80 e de materiais didácticos para o Ministério da Educação, como o CD-ROM Vamos Ler Imagens! (2006).
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    1. O que é hoje a televisão




    Desde há anos, estudiosos dos media1 repetem que a “televisão morreu”. E, no entanto, ela move-se mais rápida do que os especialistas. Conquista novos públicos em todo o mundo. Reú­ne maiores audiências do que qualquer outro medium quando em directo de acontecimentos trágicos, como o 11 de Setembro, ou de entretenimento, como um Mundial de Futebol ou a final do campeonato de futebol americano de 2010, que juntou 106 milhões de americanos – mais do que o YouTube durante um mês. A televisão é um motor da economia. Dá emprego e mobiliza a criatividade de dezenas de milhares de pessoas em todo o mundo. A qualidade de alguns conteúdos televisivos supera hoje a de muito cinema de Hollywood.




    Com aquela previsão necrológica, os especialistas pretendiam dizer que a TV a que chamamos generalista tem os dias contados. Desde os anos 80 que a previsão ainda não se concretizou. Em todo o mundo, os canais generalistas, como em Portugal a RTP1, a RTP2, a SIC e a TVI, permanecem os mais vistos e os mais importantes em termos políticos, sociais e económicos. Todavia, as profundas mudanças que o meio televisivo e os seus contextos nacionais têm sofrido merecem reflexão e debate público, pois dizem respeito a todos. Por exemplo: será um perigo para um país que a TV generalista quase desapareça, e com ela a sua função de “cimento social” ligando os cidadãos de uma comunidade nacional? Será razoável que os cidadãos continuem a suportar com os seus impostos um sistema de “serviço público de televisão” que ora fornece programas que não são considerados consensualmente de “serviço público”, ora são vistos por pequenas minorias?




    Este ensaio pretende contribuir para esse debate. Precisamos desse debate. Os cidadãos não devem deixar um assunto importante como a TV entregue ao poder, principalmente quando esse mesmo poder é parte interessada e quando, como temos visto amiúde, falta razoabilidade e conhecimento nas decisões políticas. Começaremos por uma descrição do que a televisão é hoje no mundo e em Portugal para permitir opiniões sólidas e razoáveis sobre a existência e o modelo de TV pública, debatendo o lugar do Estado, da sociedade civil e dos cidadãos no domínio da TV.




    A televisão em busca de um modelo




    A palavra “televisão” remete para a tecnologia: ver à distância. A tecnologia precedeu as funções culturais e sociais. Nos primórdios, a TV tanto era imaginada como um meio de transmitir teatro ou desporto (o modelo efectivamente seguido), como para a comunicação ponto a ponto com som e imagem, o mesmo que faz hoje um telemóvel ou um software como o do Skype pela Internet (na década de 1920 existiu um serviço de televisão – telefone com imagem – entre Nova Iorque e Washington). O modelo que vingou do medium foi, porém, o do meio de transmissão, a partir de um centro para muitos lugares, de notícias, programas educativos e de entretenimento, como peças teatrais ou eventos desportivos.




    Em especial após 1945, os operadores de TV desenvolveram o medium a partir de um modelo da transmissão de programas, em directo ou pré-gravados, que concebia a audiência como ainda hoje é parcialmente considerada: a TV “para toda a família”. Nos Estados Unidos, o conjunto dos conteúdos foi claramente delineado para uma população de famílias vivendo nos subúrbios das cidades. A família era a unidade de base da concepção do medium, e acima dela estava a população concebida como comunidade nacional. Esta audiência imaginada pelos operadores de TV influiu poderosamente no tipo de programação apresentado. Partilhando essa concepção, criaram-se dois modelos institucionais de TV diferentes. Nos Estados Unidos, e depois em países sob a sua influência cultural ou política, a actividade foi entregue a empresas privadas, cabendo ao Estado fiscalizar o seu uso. Nos debates políticos nos EUA que levaram à criação deste modelo, a hipótese de o Estado possuir e fazer TV foi vista como uma intromissão nas liberdades estabelecidas pelos fundadores do país, pois entendia-se que qualquer acção do Estado na produção de conteúdos informativos ou outros originaria tomadas de posição e até de propaganda. O argumento serviu a entrega das frequências de rádio e de TV a grandes empresas.




    Na Europa, incluindo Portugal, a TV ficou como monopólio dos Estados, que invocaram a “escassez” do espectro radio­eléctrico. Na verdade, não quiseram largar mão de um poderoso instrumento de orientação política, social e cultural. A iniciativa privada não manifestou interesse pela TV, por falta de meios ou de visão de negócio. Por isso, as instituições a cargo dos primeiros canais de TV pertenciam aos Estados ou eram por eles controladas. O Estado envolvia-se assim na criação e produção de notícias, concursos, variedades musicais, etc. Não um criador indirecto, mas, dado o modelo institucional das TV, um criador directo de bens culturais, de entretenimento.




    Mais tarde, os dois modelos aproximaram-se: nos EUA ou depois no Brasil, os agentes políticos do Estado lançaram serviços de TV públicos para contrabalançar os prestados pelos privados, mesmo que sem uma forte adesão popular; e os países que seguiram o modelo estatal abriram a actividade à iniciativa privada. O choque dos modelos público e privado notou-se mais na Europa, pois o maior interesse da audiência pelos canais privados questiona o modelo seguido pelas TV públicas na competição por receitas da publicidade e atenção dos espectadores. Públicas ou privadas, porém, todas as televisões se inscreveram durante décadas no modelo de programação e de acesso a que chamamos generalista: variada, quer quanto aos géneros quer quanto aos públicos-alvo; de acesso livre, gratuito e supostamente universal, isto é, podendo chegar a toda a população.




    A TV cresceu rapidamente até se tornar o mais importante meio de comunicação em audiências e influência política, social e cultural. Estabilizado o modelo generalista cerca dos anos de 1970-90, o panorama televisivo mudou muito no final do século XX. Os Estados autorizaram novos canais privados ou privatizaram canais públicos e relaxaram as regras de propriedade, através da chamada desregulação; surgiram redes e operadores de cabo e a TV por satélite; e verificou-se uma concentração empresarial de media, por integração horizontal (quando uma empresa alarga o seu negócio tomando conta de outras do mesmo tipo de actividade, por exemplo, diversos canais de TV), ou vertical (quando uma empresa detém áreas de negócios a montante ou a jusante da sua actividade principal, como um operador de TV possuir empresas de produção de programas, estúdios, etc.).




    Numa segunda vaga, a digitalização de conteúdos e a Internet revolucionaram os processos de produção e distribuição dos media, o que permitiu a proliferação de media a ponto de qualquer pessoa poder criar em poucos minutos o seu medium individual pela Internet (o site, o blogue); criaram-se formas de distribuir e ver conteúdos audiovisuais, nomeadamente o YouTube.




    Os indivíduos adquiriram poder de escolha: posso escolher o programa que quero ver à hora e no medium que quero. Surgiram os produtores-utilizadores de conteúdos mediáticos (em inglês, produsers, neologismo a partir de producers+users). Depois de, durante as primeiras décadas, existir apenas a televisão para Nós, para indivíduos considerados colectivamente, surgiu nos últimos anos a televisão do Eu, pressupondo a individualidade de cada um.




    Se, antes, os media se distinguiam pela tecnologia, pelos suportes (papel, película, vídeo) e pela distribuição (quiosques, porta a porta, pelo ar, por cabo), no século XXI todos os media partilham a digitalização na tecnologia, suporte e distribuição. Em consequência desta convergência, a TV, um jornal ou uma rádio são hoje media digitais. Pela Internet, acedemos através do digital a conteúdos escritos, sonoros e visuais. Os mesmos espaço e tempo oferecem ao utilizador conteúdos radiofónicos, cinematográficos, televisivos. Um jornal mostra imagens televisivas; uma rádio mostra notícias de “TV”; uma TV “mostra” sons de rádio; um operador de TV mostra notícias escritas no seu site. A integração entre TV e PC ainda não é total, mas a tecnologia digital permite criar conteúdos que são simultaneamente pensados como programa de TV, programa de rádio, sites e canais na Internet, livros, revistas, etc.; as caixas dos operadores de cabo instaladas nas casas dos clientes, as set top box (STB), incluem cada vez mais aplicações e serviços típicos dos computadores; o aparelho de TV assemelhar-se-á a um computador, havendo serviços e software já disponíveis em diversos modelos de televisores; de igual modo, o computador já há muito funciona como televisor e não só: como jornal, rádio, leitor de CD, DVD, etc.




    Como definir a televisão?




    Com tais evoluções, a televisão de hoje diferencia-se cada vez mais da velha TV a preto-e-branco que animava membros de três gerações reunidos como antes em redor da lareira. Tão diferente do que era nos primórdios e no seu auge “generalista”, precisa de ser redefinida, libertando-a de ideias feitas e entendendo-a no seu fenómeno global.




    Os estudiosos elegem três áreas para definir a televisão: os programas ou conteúdos; as instituições que condicionam, gerem e participam na sua actividade (Estados, governos, parlamentos, empresas, anunciantes, sociedade civil, etc.); e as audiências (dada a força indirecta que assumem nos programas e até nas decisões das instituições envolvidas). Acrescem duas áreas complementares: a história do medium, que pode condicionar aspectos importantes no presente; e a tecnologia, que, sem determinar os usos sociais, influencia poderosamente todo o negócio e seu consumo.




    A definição tripartida da TV em conteúdos, instituições e audiências é muito original se considerarmos que noutras disciplinas não participam da mesma maneira elementos exteriores; mostra um entendimento da TV para lá dos conteúdos, dada a importância das instituições e das audiências sobre a criação, produção e distribuição dos programas, mas dá ainda aos conteúdos a primazia absoluta na apreciação do medium, pois os espectadores vêem programas, não vêem instituições; vêem conteúdos através da tecnologia, mas não ligam os aparelhos para ver os aparelhos, antes para assistir a um jogo ou um noticiário. Em resumo, a TV são os seus conteúdos, condicionados por quem apresenta (canal público ou privado, pago ou gratuito, português ou estrangeiro, etc.) ou constrange (Estado, União Europeia, sociedade civil, etc., e também os seus públicos-alvos ou efectivos, as audiências). Mas como definir e distinguir a TV quando é possível vê-la num telemóvel, como faz quase metade dos japoneses, num ecrã de cinema ou num PC? De facto, a conotação tecnológica do nome – ver à distância –, já sem correspondência à realidade, aplica-se hoje não só à TV, como às comunicações móveis de voz, dados e imagem. Com a convergência digital, definir os media com base na tecnologia torna-se complicado.




    Conteúdos próprios com uma linguagem própria




    Quando apareceu, a TV afirmava-se mais pela novidade da tecnologia do que pela originalidade dos conteúdos. Da rádio herdou géneros e “feitios” comunicacionais, do teatro o dispositivo cénico e do cinema as ferramentas da linguagem e da narrativa. Mas foi desenvolvendo a sua própria linguagem para comunicar os seus próprios conteúdos. Por exemplo: as notícias televisivas diferenciam-se hoje muito do que eram nos anos 1950-60, não só no tipo de informação, como nos processos de a apresentar; há vários géneros novos: vídeos musicais, telenovelas, seriados, reportagens longas, reality shows, etc.




    A originalidade do “ver à distância” permitiu à TV apresentar-se como o meio que resolvia a falta de acesso de quase toda a população ao teatro. Foi por isso que em muitos países nos primeiros anos apresentou muitas peças (600 na RTP, entre 1957 e 2002). A mesma originalidade de mostrar um evento no momento em que acontecia permitiu à TV arrancar desde o primeiro dia com uma importante diferenciação face ao cinema: o directo. Usando as enormes possibilidades do “ao vivo”, em termos da informação, do debate e do entretenimento, a TV criou uma forma própria de se relacionar com o tempo do espectador: inventou a forma de apresentação “em directo”, mesmo que não seja em directo; criou elementos de comunicar com vivacidade que permitem a programas pré-gravados parecer ao vivo. A TV não precisa de partilhar o tempo de um programa com o tempo do espectador ao vê-lo para transmitir a sensação de presente partilhado com ele. Estas características muito próprias da TV ajudam a defini-la:




    

      	
• diversidade de géneros, superior à da rádio ou do cinema, criando programas em três esferas da vida que se complementam: a realidade (notícias, reportagens, documentários), o jogo (desportos, concursos, reality games) e a ficção (drama, comédia); 




      	
• segmentação dos conteúdos em pequenas partes, para garantir a atenção do espectador, como nos talk shows, sempre a mudarem de rubricas; 




      	
• transformação de ideias abstractas em narrativas e imagens concretas; 




      	
• ênfase na comunicação através da oralidade, que é uma comunicação de proximidade, favorecendo o contacto através de narrativas, estórias e diálogos;




      	
• personalização dos temas, o que contribuiu para a personalização da política e do media, com a sua galeria de famosos;




      	
• valorização da comunicação através de emoções e afectos; 




      	
• capacidade para se apresentar como se em contacto interactivo com os espectadores, mesmo sem efectiva interactividade;




      	
• ao directo ou à aparência de directo corresponde a forma de tratamento, o trato público (public address), simulando a co-presença (a “presença” dos espectadores junto da realidade mostrada no ecrã); 




      	
• estilo excessivo, seja na comunicação oral, seja em cenários, luzes, cores, sem paralelo noutros media, e resultando em parte da concorrência entre canais;




      	
• comunicação imperfeita: os enganos dos jornalistas, as falhas de comunicação (imagem e som), a câmara tremida, os imponderáveis do directo, como entrevistados agredindo-se, gafes ou afirmações incorrectas, formam um conjunto de “imperfeições” partilhado com a audiência que a TV erigiu mesmo num género de rubrica ou programa próprio;




      	
• relação vibrante com a audiência, que transparece em muitos conteúdos;




      	
• do directo, da vivacidade e do trato público resulta o convencimento do espectador de partilhar momentos em simultâneo, numa partilha imaginada pela qual a comunicação televisiva acrescenta um tom de efervescência colectiva à experiência individual de ver TV.


    




    Estas características originam conteúdos com uma “maneira de ser” específica: o espectador sabe que está a ver “televisão”, mesmo se acede ao conteúdo no YouTube ou no telemóvel, se o vê de passagem num ecrã numa loja ou compra pelo iPad, se o vê no encosto do banco da frente no avião ou recebe por email. Os conteúdos televisivos, ou melhor, a própria TV migrou para longe do velho ecrã. Libertou-se dos seus progenitores rádio, cinema, teatro e imprensa. Autonomizou-se. Ao fazer zapping, o espectador distingue num segundo o género de programa ou canal que vai passando. O carácter de cada género e do conjunto dos géneros diferencia-se plenamente do dos outros media. Essa “maneira de ser”, ou ontologia, da TV é a televisualidade, os seus modos específicos de integrar imagens em movimento, sons e representações verbais. A TV desenvolveu conteúdos próprios, pensados, produzidos e apresentados através da linguagem televisiva, forma de comunicar específica, inconfundível com as linguagens desenvolvidas por outros media.




    Os agentes institucionais que rodeiam a televisão




    Recordando que cultura é, num sentido lato, a produção e circulação de sentidos, significados e consciência, então a TV é, no essencial, um conjunto de bens culturais, os conteúdos. Mas eles são criações colectivas, como noutros media e actividades culturais (cinema, imprensa, teatro, etc.), envolvem equipamentos, serviços, equipas, estúdios, adereços, direitos – tudo isso antes de chegarem à sua distribuição por operadores próprios, em geral o que chamamos canais de TV, os quais também envolvem equipas, serviços, licenças... Quer dizer, a TV é uma indústria cultural; envolve a gestão da criatividade. Não se pode ignorar o seu lado institucional, a dimensão industrial e empresarial. No binómio indústria e cultura, os termos dependem um do outro: a TV são bens criativos criados por equipas de criativos envolvidas em empresas; e esses conteúdos existem no quadro de um dispositivo industrial. A faceta empresarial está presente em todas as produções.




    À volta da TV giram também outras instituições que a pressionam, constrangem ou estimulam, como as instituições políticas. Estados e governos definem o número de canais existentes. Criam entidades de regulação. Limitam a liberdade de emissão de conteúdos como a publicidade. Delimitam a estruturação empresarial do negócio. Os grandes operadores têm de ser empresas cotadas, com contabilidade transparente, etc., o que implica certa relação com os conteúdos, vistos como investimentos destinados a produzir lucros.




    Os produtos culturais, enquanto negócios, têm aspectos peculiares, como a imprevisibilidade das receitas. A cautela nos investimentos resulta em conservadorismo na aplicação de recursos, dado que mais vale insistir hoje em êxitos de ontem e uma vez que a grande maioria dos custos ocorre no arranque de um conteúdo, quando é preciso pagar técnicos, cenários, etc. Se o conteúdo falhar desde o início a conquista de audiência, as perdas serão grandes, mas se o êxito permitir aumentar o número de episódios, os custos iniciais distribuem-se por mais horas produzidas. O êxito financeiro será acrescido se o programa resultar em DVD, vendas online, mercadorias alusivas, etc.




    Nas normas de contabilidade dos operadores de TV, os investimentos só entram como custos quando são apresentados no ecrã. Isto é, um operador pode gastar milhões num programa, mas eles só se contabilizam quando o programa estreia. Por isso, muitos programas ficam na prateleira. Já no caso da repetição de programas acontece que os seus custos são compensados pelas receitas geradas, não uma, mas duas vezes. É como se o programa tivesse custado metade. As contingências do negócio potenciam que os programas lucrativos sejam poucos, mas que originem receitas em cascata. Se um conteúdo tem êxito à segunda vez, será repetido mais vezes.




    A empresarialização do negócio e a liberalização da actividade televisiva, com o incentivo da União Europeia, acentuaram-se nas duas últimas décadas, com consequências enormes nos conteúdos disponibilizados aos espectadores. Em muito países, o Estado liberalizou a actividade mediática, mantendo, porém, algum controlo, em parte para defender a concorrência e os consumidores, em parte para ter uma palavra a dizer nos próprios media.




    Os operadores generalistas de TV procuram novas áreas de negócio, criando canais temáticos, sites, merchandising e interactividade. Sabem que a tendência será para a sua audiência diminuir, mas também que permanecem o maior agregador de audiências. Daí que o negócio se mantém “enquanto der”. Procuram-se formas de tornear a aversão crescente aos intervalos, criando-se alternativas de financiamento, como a colocação de marcas e produtos no seio dos programas (branding e product placement): uma cena de telenovela em que um actor pegue numa garrafa de refrigerante e a ponha no frigorífico ao lado dos iogurtes poderá conter três mostras de marcas.




    Os receios de forças políticas a respeito da concentração dos media nas mãos de poucos empresários traduz-se em limites legais à concentração, como em Portugal, impossibilitando à mesma empresa possuir mais do que um canal nacional. Só os próprios Estados se arrogam esse direito. Isso não impediu o aumento do número de operadores e de fornecedores de media em todos os países. A concentração tem a seu favor as tendências naturais do mercado, dado que permite economias de escala, resultantes da maior eficácia de gestão nas empresas de grande dimensão, e economias de esfera de acção, estas resultantes da reprodução dos conteúdos para media diferentes, apenas com ligeiras alterações. A concentração origina o fortalecimento financeiro das empresas, permitindo-lhes empenhar-se em projectos de qualidade com custos de produção tão altos que empresas menores não suportariam. Esse poder financeiro também se repercute na globalização das empresas e dos seus conteúdos, favorecendo a internacionalização de programas de qualidade. Já quanto ao posicionamento político das grandes empresas privadas de media, tem-se visto tanto uma independência forte como uma negativa colagem ao poder político.
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